
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.532.445 - RS (2015/0114752-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 
AGRAVADO : NARA CRISTINA PALMA DA SILVA - ME E FILIAL(IS)
ADVOGADO : GIUSEPPE RAMOS MARAGALHONI E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. INVIABILIDADE DE 
CONHECIMENTO DO ESPECIAL. PRECLUSÃO. INOVAÇÃO 
RECURSAL. ICMS. DEPÓSITO JUDICIAL. SUSPENSÃO DA 
EXIGIBILIDADE. ART. 151, II, DO CPC. FACULDADE DO 
CONTRIBUINTE. MANDADO DE SEGURANÇA. CABIMENTO. 
PRECEDENTES.

1. A tese de inviabilidade de análise da questão recursal 
pelo STJ em decorrência de eventual incidência da Súmula 283/STF não 
enseja conhecimento, porquanto preclusa, uma vez que o ente estadual 
nem sequer cuidou de apresentar contrarrazões ao apelo nobre 
suscitando tal óbice, constituindo clara inovação recursal.

2. Ademais, o recurso especial apresentado pela empresa 
contribuinte apresenta-se devidamente fundamentado, impugnando 
adequadamente o acórdão recorrido e demonstrando, também de forma 
adequada, porque teria ocorrido a afronta ao art. 151, II, do CTN.

3. "Segundo a jurisprudência do STJ, o depósito 
judicial, no montante integral, suspende a exigibilidade do crédito 
tributário (art. 151, II, do CTN) e constitui faculdade do contribuinte, 
sendo desnecessário o ajuizamento de ação cautelar específica para 
a providência, porque pode ser requerida na ação ordinária ou em 
mandado de segurança, mediante simples petição" (RMS 21.145/PE, 
Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 
18/03/2008, DJe 04/04/2008).

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 15 de setembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.532.445 - RS (2015/0114752-0)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 
AGRAVADO : NARA CRISTINA PALMA DA SILVA - ME E FILIAL(IS)
ADVOGADO : GIUSEPPE RAMOS MARAGALHONI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL contra decisão monocrática que apreciou recurso especial 
interposto com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio Grande do Sul assim ementado (fls. 111/141, e-STJ):

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. DIREITO TRIBUTÁRIO. SIMPLES NACIONAL. LEI 
Nº 14.436/2014. DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS. DEPÓSITO EM 
JUÍZO. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO. 
IMPOSSIBILIDADE. 1. Consta expressamente na petição inicial do 
mandado de segurança o pedido de suspensão da exigibilidade do 
crédito, sendo excesso de formalismo entender que não existe tal 
pedido por não constar claramente nos requerimentos finais. 2. O 
pleito liminar está calcado em operações futuras e incertas. Descabe 
a impetração do mandamus para operações futuras e genéricas que 
não foram trazidos quaisquer elementos a sustentar a concessão da 
Segurança, como, por exemplo, notas fiscais de compra dos 
associados da impetrante ou qualquer relação jurídica tributária 
existente. O pedido é genérico e visa ao afastamento do imposto 
para toda e qualquer operação futura, o que não se admite na via 
eleita. POR MAIORIA, NEGADO PROVIMENTO AO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO".

A decisão agravada deu provimento ao recurso especial da empresa 
contribuinte nos termos da seguinte ementa (fls. 188/191, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO. ICMS. DEPÓSITO JUDICIAL. SUSPENSÃO 
DA EXIGIBILIDADE. ART. 151, II, DO CPC. FACULDADE DO 
CONTRIBUINTE. MANDADO DE SEGURANÇA. CABIMENTO. 
PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL PROVIDO".

Nas razões do regimental, o estado agravante aduz que a via do mandado 
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de segurança seria inadequada à obtenção de "pedido genérico visando afastar 
alíquota diferencial de tributo para operação futura e incerta" (fl. 201, e-STJ). 
Acresce que o recurso especial não comportaria conhecimento por ausência de 
impugnação dos fundamentos do acórdão, atraindo a incidência da Súmula 283/STF. 
Pugna, por fim, pelo provimento do regimental.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.532.445 - RS (2015/0114752-0)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. INVIABILIDADE DE 
CONHECIMENTO DO ESPECIAL. PRECLUSÃO. INOVAÇÃO 
RECURSAL. ICMS. DEPÓSITO JUDICIAL. SUSPENSÃO DA 
EXIGIBILIDADE. ART. 151, II, DO CPC. FACULDADE DO 
CONTRIBUINTE. MANDADO DE SEGURANÇA. CABIMENTO. 
PRECEDENTES.

1. A tese de inviabilidade de análise da questão recursal 
pelo STJ em decorrência de eventual incidência da Súmula 283/STF não 
enseja conhecimento, porquanto preclusa, uma vez que o ente estadual 
nem sequer cuidou de apresentar contrarrazões ao apelo nobre 
suscitando tal óbice, constituindo clara inovação recursal.

2. Ademais, o recurso especial apresentado pela empresa 
contribuinte apresenta-se devidamente fundamentado, impugnando 
adequadamente o acórdão recorrido e demonstrando, também de forma 
adequada, porque teria ocorrido a afronta ao art. 151, II, do CTN.

3. "Segundo a jurisprudência do STJ, o depósito 
judicial, no montante integral, suspende a exigibilidade do crédito 
tributário (art. 151, II, do CTN) e constitui faculdade do contribuinte, 
sendo desnecessário o ajuizamento de ação cautelar específica para 
a providência, porque pode ser requerida na ação ordinária ou em 
mandado de segurança, mediante simples petição" (RMS 21.145/PE, 
Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 
18/03/2008, DJe 04/04/2008).

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

De início, cumpre destacar que a tese de inviabilidade de análise da 
questão recursal pelo STJ em decorrência de eventual incidência da Súmula 283/STF 
não enseja conhecimento, porquanto preclusa, uma vez que o ente estadual sequer 
cuidou de apresentar contrarrazões ao apelo nobre suscitando tal óbice (fl. 168, e-STJ), 
constituindo clara inovação recursal.

A propósito:
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"1. A tese relativa à prescrição da pretensão de punir a 
infração disciplinar praticada pelo Sentenciado não deve ser 
apreciada nesta sede, tendo em vista que constitui clara inovação 
recursal, porquanto sequer oferecidas contrarrazões ao recurso 
especial pelo ora Agravante."

(AgRg nos EREsp 1.238.177/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 24/04/2013, DJe 30/04/2013.)

"1. Deixando de apresentar contrarrazões ao recurso especial, 
apesar de intimado, restam preclusas as arguições de eventual 
violação ao art. 542, § 3º, do CPC e irrazoabilidade da medida 
coercitiva formuladas pelo agravante."

(AgRg no REsp 1.163.605/RS, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/02/2013, DJe 
05/03/2013.)

"- A alegação pertinente à incidência da Súmula 126/STJ não 
foi suscitada nas contrarrazões ao recurso especial, caracterizando a 
vedada inovação em sede de embargos. Precedentes."

(EDcl no REsp 720.706/SE, Rel. Ministra MARILZA 
MAYNARD, DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE, 
QUINTA TURMA, julgado em 06/12/2012, DJe 14/12/2012.)

No mais, o recurso especial apresentado pela empresa contribuinte 
apresenta-se devidamente fundamentado, impugnando adequadamente o acórdão 
recorrido e demonstrando, também de forma adequada, porque teria ocorrido a afronta 
ao art. 151, II, do CTN.

Conforme consignado na decisão agravada, a empresa aduziu tese de que 
é direito subjetivo do contribuinte efetuar o depósito, em juízo, dos valores devidos a 
título de tributo com o fim de obter a suspensão da exigibilidade da exação, ainda que 
pela via mandamental.

Tal pretensão encontra amparo na jurisprudência firmada nesta Corte no 
sentido de que o "depósito do montante integral do crédito tributário, na forma do 
art. 151, II, do CTN, é faculdade de que dispõe o contribuinte para suspender sua 
exigibilidade" (REsp 252.432/SP, Rel. para o acórdão Min. Teori Albino Zavascki, 
Primeira Turma, j. 02.06.2005, DJ 28.11.2005.).

No mesmo sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IPTU. DEPÓSITO 
INTEGRAL. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. ART. 151, II, DO CTN.
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1.  A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que 'o 
depósito de que trata o art. 151, II, do CTN constitui direito subjetivo do 
contribuinte, que pode efetuá-lo tanto nos autos da ação principal quanto 
em Ação Cautelar, sendo desnecessária a autorização do Juízo. É 
facultado ao sujeito passivo da relação tributária efetivar o depósito do 
montante integral do valor da dívida, a fim de suspender a cobrança do 
tributo e evitar os efeitos decorrentes da mora, enquanto se discute na 
esfera administrativa ou judicial a exigibilidade da exação' (AgRg no 
REsp 517937/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 28/04/2009, DJe 17/06/2009)

2. Assim, no presente caso, apesar da parte ter efetuado o 
depósito integral do IPTU do exercício de 2005 nos autos da ação 
declaratória em que se discutia o tributo de 2004, mostrou-se 
inequívoca a manifestação de vontade de beneficiar-se da suspensão 
da exigibilidade.

3. Recurso especial não provido."
(REsp 1.289.977/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/12/2011, DJe 
13/12/2011.)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL. ICMS. DEPÓSITO INTEGRAL. SUSPENSÃO DA 
EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. ART. 151, II, DO 
CTN. DIREITO DO CONTRIBUINTE. DESNECESSIDADE DE 
AUTORIZAÇÃO JUDICIAL.

1. O depósito do montante integral do crédito tributário 
controvertido, a fim de suspender a exigibilidade do tributo, constitui 
direito do contribuinte, prescindindo de autorização judicial e 
podendo ser efetuado nos autos da ação principal (declaratória ou 
anulatória) ou via processo cautelar. (Precedentes: AgRg no REsp 
517.937/PE, Rel. Ministro  HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 28/04/2009, DJe 17/06/2009; EDcl no REsp 
876.006/SP, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 04/11/2008, DJe 24/11/2008; REsp 466.362/MG, Rel. 
Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/03/2007, DJ 
29/03/2007; REsp 697370/RS, Relator Ministro Castro Meira, 
Segunda Turma, publicado no DJ de 04.08.2006; REsp 283222/RS, 
Relator Ministro João Otávio de Noronha, Segunda Turma, 
publicado no DJ de 06.03.2006; REsp 419855/SP, Relator Ministro 
Franciulli Netto, Segunda Turma, publicado no DJ de 12.05.2003; e 
REsp 324012/RS, Relator Ministro Humberto Gomes de Barros, 
Primeira Turma, publicado no DJ de 05.11.2001.

2. O juízo de admissibilidade recursal é ato discricionário do 
relator, máxime quando efetuado o prequestionamento implícito e 
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tratar-se de dissídio notório.
3. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no REsp 976.148/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/08/2010, DJe 09/09/2010.)

"1. Segundo a jurisprudência do STJ, o depósito judicial, no 
montante integral, suspende a exigibilidade do crédito tributário (art. 
151, II, do CTN) e constitui faculdade do contribuinte, sendo 
desnecessário o ajuizamento de ação cautelar específica para a 
providência, porque pode ser requerida na ação ordinária ou em 
mandado de segurança, mediante simples petição."

(RMS 21.145/PE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/03/2008, DJe 04/04/2008.)

Com efeito, da leitura da petição de agravo regimental, não se extrai 
argumentação relevante apta a infirmar os fundamentos do julgado ora recorrido. 
Dessarte, nada havendo a retificar ou a esclarecer na decisão agravada, deve esta ser 
mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0114752-0 REsp 1.532.445 / RS

Números Origem:  02211400056134  02501605020148217000  04168723020148217000  11400056134  
70060575974  70062243092

PAUTA: 15/09/2015 JULGADO: 15/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NARA CRISTINA PALMA DA SILVA - ME E FILIAL(IS)
ADVOGADO : GIUSEPPE RAMOS MARAGALHONI E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS / Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS
AGRAVADO : NARA CRISTINA PALMA DA SILVA - ME E FILIAL(IS)
ADVOGADO : GIUSEPPE RAMOS MARAGALHONI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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